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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS 

REVERTIDOS DO TERMINAL RODOVIÁRIO CARLOS ALBERTO             
VIVÁCQUA CAMPOS - TERCAV 
 

PORTARIA SEGER Nº 523-S, DE 22 DE JULHO DE 2022, PRORROGADO 
PELAS PORTARIAS 577-S E 630-S 

(Processo 2022-VX5R1) 

Data: 14/10/2022 

1. DA COMPOSIÇÃO DOS MEMBROS DA CARFF 

NOME SETOR 

Cecilia Lúcia de Siqueira Dias GEAG 

Márcia dos Santos GEAG 

Alessandro das Costa Schmitel GEAG 

Luzimara Croce  SUPAM/GEPAE 

 

 2- O OBJETIVO DA COMISSÃO 

Avaliar os bens móveis revertidos, oriundos do Contrato de Concessão do 
TERCAV, para ingresso administrativo e contábil à SEGER 
 
3- DA LEGISLAÇÃO CORRELATA 

 Portaria STN Nº 877/2018 – Aprova a 8ª edição do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP); 

 

 

4- DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

Diante dos documentos e informações disponíveis, bem como da observação do 

acervo patrimonial do Estado, esta Comissão constatou que a metodologia que 

melhor refletiria a uniformidade dos bens a serem avalidos6 em relação aos bens 

integrantes do patrimônio estadual seria a metodologia abaixo descrita. 

No que tange ao presente caso de reversão, para os bens classificados de 

acordo com seu estado de conservação como ótimo, bom ou regular, 

considerando inclusive o Princípio da Prudência, será utilizada a metodologia de 

aplicação do menor valor líquido registrado para os bens semelhantes 

constantes dos inventários patrimoniais de todas as Secretarias de Estado do 

Espirito Santo, gerado pelo Sistema Integrado de Gestão Administrativa (SIGA), 

levando-se em consideração o ano mais próximo da celebração do contrato de 

concessão firmado entre as partes em 1991 e o seu estado de conservação.   
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Assim procedendo, privilegia-se ainda o Princípio da Uniformidade nas 

descrições dos itens nas bases de registros contábeis em uso, pela busca da 

semelhança com os itens já registrados na base de dados oficial do próprio 

Estado. 

Por sua vez, quanto aos bens classificados como ruins, destinados à baixa, por 

não estarem mais destinados à produção de benefícios futuros ou expectativas 

de serviços, diante da constatação de alteração em seu estado funcional de 

origem, vindo a corresponder, assim, à classificação de bens inservíveis descrita 

no Decreto 1.110-R, tais bens já não são diretamente parametrizáveis com os 

demais bens contidos nas bases física e contábil do Estado, por não se tratar de 

bens em estado de conservação semelhante. 

Assim sendo, por se tratarem de bens inservíveis destinados à baixa, na forma 

expressamente prevista pelo Decreto 1.110-R/2002, art. 13, tais bens não mais 

serão valorados na forma dos bens que permanecerão no ativo imobilizado, pois 

serão destinados ao Depósito de Inservíveis desta SEGER, por meio de 

processo específico para alienação, na forma da legislação vigente. 

Posto isso, esta comissão apresentará a planilha de bens com respectivas 

avaliações, por meio da metodologia descrita no presente documento. 

Para fins de avaliação serão considerados material permanente e material de 

consumo: 

Material permanente (art. 48 do Decreto 1.110-R/2002) - todo artigo, 

equipamento, peça, gênero, item ou conjunto passível de controle individual, de 

movimento próprio, ou de remoção por força alheia que, em razão do uso, não 

perde sua identidade física e autonomia de funcionamento e que não se 

consome, não se altera substancialmente pelo uso, e tenha durabilidade prevista 

superior a 2 (dois) anos. 

Bem de Consumo (art. 50 do decreto 1.110-R/2002) -  todo artigo, peça, item 

ou gênero que, em razão de uso, perde sua identidade física, suas 

características individuais e operacionais e tenham durabilidade prevista limitada 

a 2 (dois) anos. 

Pela característica dos bens a serem revertidos do terminal rodoviário Carlos 
Alberto Vivácqua Campos – TERCAV, a Comissão classificou todos os bens 
como material permanente ou bem de consumo.   
 
4.1. O DOCUMENTO DE AVALIAÇÃO DEVERÁ CONTER NO MÍNIMO: 

I - Indicação dos bens avaliados; 

II - Estado de Conservação; 

III - Valor do bem, quando couber; 

20
22

-6
5K

27
P

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
14

/1
0/

20
22

 1
0:

43
   

 P
Á

G
IN

A
 2

 / 
4



                                                                             
Governo do Estado do Espírito Santo 

Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos 

 
 

3 
 

IV - Metodologia aplicada. 

4.2. DESCRIÇÃO DO MÉTODO: 

 

4.2.1 Será elaborada planilha de dados descrevendo os bens, estado de 

conservação, número de patrimônio do órgão pesquisado, data da incorporação 

do bem no órgão de origem, nomenclatura do órgão pesquisado e menores 

valores líquidos unitários de acordo com os bens semelhantes registrados nos 

inventários patrimoniais de todas as Secretarias de Estado do Espírito Santo no 

SIGA. 

No caso concreto, tem-se como exemplo:   

Descrição do bem: CAIXA DE SOM AMPLIFICADA  

Estado de conservação: Regular 

Nº de Patrimônio do Órgão/Entidade pesquisado: 07000000097200 

Data de incorporação: 30/06/1992 

Valor líquido: R$ 70,00 

Órgão pesquisado: Secretaria de Estado de Educação- SEDU 

.  

4. DO ENCAMINHAMENTO DAS PLANILHAS 

Após a conclusão da pesquisa do Valor do bem a ser revertido, os integrantes 

da Comissão deverão encaminhar a planilha preenchida à Gerência de Apoio 

a Gestão – GEAG, para os devidos registros patrimoniais e contábeis dos 

valores apurados e sua evidenciação nos sistemas, SIGA e SIGEFES. 

5. DA FONTE  

 Sistema Integrado de Gestão Administrativa (SIGA) 

 

7. ASSINATURAS:  
 

 
COMISSÃO 

 
Cecilia Lúcia de Siqueira Dias 
Presidente 
  

 
Márcia dos Santos 
Membro 
 

Alessandro das Costa Schmitel  
Membro 
 

Luzimara Croce 
Membro 
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ASSINATURAS (4)
Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

ALESSANDRO DA COSTA SCHMITEL
ASSISTENTE GESTAO - DT

GA - SEGER - GOVES
assinado em 14/10/2022 10:37:29 -03:00

MARCIA DOS SANTOS
CHEFE GRUPO DE ADMINISTRACAO QCE-05

GA - SEGER - GOVES
assinado em 14/10/2022 10:42:51 -03:00

CECILIA LUCIA DE SIQUEIRA DIAS
ASSESSOR ESPECIAL NIVEL II - QCE-05

GEAG - SEGER - GOVES
assinado em 14/10/2022 10:38:08 -03:00

LUZIMARA CROCE
ASSESSOR ESPECIAL NIVEL II - QCE-05

SUPAM - SEGER - GOVES
assinado em 14/10/2022 10:43:58 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 14/10/2022 10:43:58 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por ALESSANDRO DA COSTA SCHMITEL (ASSISTENTE GESTAO - DT - GA - SEGER - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2022-65K27P
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